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EMENTA N9 9515 

ADITAMENTOS UNILATERAIS DE CONTRATOS. Parágrafo 2e do 
art. 81 da Lei Municipal 10.544/88. Legislação Federa! (Ari. 65, §§ 
19 e 29, da Lei 8.666/93). Normas gerais e especiais. Competência 
constitucional. Análise doutrinária. Pronunciamento do TC de que 
as normas referentes aos limites de alteração contratual são es-
pecíficas. Anteprojeto de lei federal sobre Licitações e Contratos. 
Sistematização de normas gerais e especiais. Conclusão pela apli-
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cabílidade da lei municipal. A excepcionalidade do § 2-, Necessidade 
de comprovada justificação técnica. Observância dos princípios 
da razoabiiidade e da obrigatoriedade de licitação, pela Admi-
nistração Pública. Proposta de alteração legislativa e de orientação 
normativa. 

INTERESSADO: MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO 
ASSUNTO : Contrato 065/SVP/96 

Informação nQ 2452/00 - PGM.AJC 

ASSESSORIA JURIDICO-CONSULTIVA 
Senhora Procuradora Assessora Chefe 

A questão a ser analisada por esta Assessoria Jurídico-Consultiva, 
nos termos do despacho do Sr, Secretário dos Negócios Jurídicos, envolve 
a tese jurídica acerca da aplicabilidade ou não da norma municipal relativa 
ao aditamento unilateral do objeto do contrato, constante do art 81, § 2e, 
da Lei 10.544/88, em face do disposto no art. 65 da Lei Federal 8.668/93, 
alterada pela Lei 8.883/94. 

Importa ressaltar que, com base no pronunciamento do TCM, no 
processoTC 2633-95*23, relatado pelo Conselheiro Paulo Planet Buarque, 
em resposta à consulta formulada pelo Sr. Prefeito, e em considerações 
teórico-doutrinárias, foi adotado, no âmbito da Administração Municipal, 
o entendimento da subsistência da norma municipal em face da Lei Fede-
ral 8,666/93, em razão de sua conceituação como norma especial. 

Para aferir da "estrita similaridade à hipótese sub examine e rigoroso 
atendimento dos requisitos e preceitos previstos na lei", foi editada a Ordem 
Interna 8/97 - Preí.G, de 27 de maio de 1997, determinando que as alte-
rações contratuais que implicassem acréscimos ou supressões dos res-
pectivos objetos, deveriam restringir-se aos limites estabelecidos no § 1e, 
do art. 81, da Lei 10.544/88 e que as situações que caracterizassem a 
excepcionalidade do § 2S, do mesmo artigo, teriam seu uso restrito a 
situações especialíssimas e deveriam ser submetidas à análise técnico-
jurídica da Procuradoria Gerai do Município. 
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Foi, então, constituída peía Portaria 26/97 - SJ.G a Comissão Es-
pecial incumbida de verificar, caso a caso, a aplicabilidade excepcional 
da precitada norma. Em sua atuação, ressalta a Comissão que sempre 
se valeu dos informes técnicos dos órgãos competentes das Secretarias 
contratantes, dada a formação exclusivamente jurídica de seus membros. 

A situação de incerteza jurídica, instaurada a partir das decisões 
judiciais condenatórias em ações de reparação por ato de improbidade 
administrativa, propostas pelo Ministério Público, objetivando a declaração 
de nuíidade de Termos de Aditamento de Contratos de Limpeza Pública, 
e a divergência doutrinária sobre o tema motivaram o posicionamento da 
Comissão, no sentido de não poder assumir o risco de pronunciar-se com 
base no dispositivo permissivo excepcional da lei municipal, ante a possi-
bilidade de o Poder Judiciário vir a considerar como norma gera! o art. 65, 
§ 2Õ, da Lei Federai 8.666/93. Propôs, então, a submissão dos casos à 
análise da Superior Administração, com "sugestão de que o pronuncia-
mento final em situações concretas seja adotado pela Pasta interessada, 
único fórum com conhecimento técnico para avaliar a exceção even-
tualmente justificadora da aplicação do art, 81, § 2S, da Leí 10.544/88." 

Instada a nova análise, por determinação doTitular da Pasta, sobre-
vieram as manifestações divergentes dos membros da Comissão. 

A posição majoritária, consubstanciada no pronunciamento dos 
Procuradores Nelson Luiz NouveS Aiessio, Sônia Maria Alves de Souza e 
Maria Clara de Moraes Vaz, ressalta (1) a circunstância de a Comissão 
ter se revelado como instância meramente cartorária, limitada à verificação 
dos aspectos formais do processo; (2) a insegurança jurídica de se conti-
nuar a adotar a orientação vigente, como forma de preservar a respon-
sabilidade da autoridade signatária dos aditamentos; (3) a constatação 
de que, na prática, houve situação de propostas repetitivas de aditamentos 
para o mesmo contrato, caracterizando aumentos excessivos, até da ordem 
de 192,54%, o que Seva à indagação: onde estará o limite? 

O voto divergente da Procuradora Vera Lúcia S. R. de Barras, após 
reiterar os termos do ofício 316/99 e da informação 1688/00 ~ PGM.AJC, 
com destaque para a proposta de que o pronunciamento finai seja da 
Pasta interessada, opina peia subsistência dos fundamentos jurídicos que 
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embasaram os pronunciamentos em relação aos casos submetidos à aná-
lise da Comissão e, dessa forma, do ponto de vista jurídico-formal, con-
clui pela possibilidade de concretização do acréscimo no caso concreto. 

O outro voto divergente, da Procuradora Maria Fernanda Raposo 
de M. T, Martins, enfatiza a oportunidade de revisão do entendimento 
firmado, ante as decisões judiciais e a posição de certos doutrinadores 
desfavoráveis à tese enfocada pela Administração Municipal, até para 
resguardo da responsabilidade da autoridade que irá assinar o Termo de 
Aditamento Contratual, Propugna, ante o quadro de incerteza, em atenção 
ao princípio da razoabiíidade, que sejam conceituadas as "situações 
especial íssimas", para que a Comissão possa se pronunciar sobre os 
casos futuros sem adentrar na função de pré-julgar questões que trans-
cendem sua competência técnico-jurídica. Em conclusão, enquanto não 
enfrentadas as questões suscitadas, posiciona-se desfavorável mente aos 
aditamentos, adotando-se, por cautela, o limite previsto no art. 65 da Lei 
Federal 8,666/93. 

A questão nodal, como se vê, é, pois, definir qual a norma aplicável 
à íattispecíe concreta, ou, em outras palavras, se a norma da lei federal 
que limita o aditamento contratual para acréscimo ou supressão do objeto 
é de natureza geral ou especial. 

Importa frisar que, muito embora na inicial das ações propostas 
pelo Ministério Público tenha sido enfocado o tema, argüíndo a generali-
dade da norma federal, da leitura das decisões judiciais verifica-se não 
ter sido apreciada especificamente a questão: 

1) Autos 2112/99 - 13SVFP - Não consta do relatório da sentença 
que tenha sido suscitada, nas defesas dos requeridos, a aplicação 
da norma municipal; os acréscimos quantitativos que excederam 
o limite de 25% do valor do contrato foram considerados ilegais, 
devendo responder pela reposição ao erário, solidariamente, os 
agentes públicos e as contratadas signatárias dos Termos de 
Aditamento que superaram o limite legal; os agentes públicos fo-
ram condenados à perda da função pública, à suspensão dos 
direitos políticos por 05 anos e ao pagamento de multa civií. 
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2) Autos 1071/99 - 8a VFP - Segundo consta do reiatório da sen-
tença, a defesa apresentada por Alfredo Mario Savelíi alegou que 
"a Lei 8.666/93 não se aplica em sua totalidade aos Estados e 
Municípios, sendo possível ser ultrapassado o limite de 25% nos 
contratos regulados pela Lei 8.666/93"; na parte da motivação, o 
julgador considerou não terem sido justificados os aditamentos 
para utilização, em dez ocasiões, da razão da exceção, fato esse 
considerado por si só suficiente para caracterizar a nulidade dos 
atos; a ampliação do objeto do contrato foi tida como burla ao prin-
cípio da concorrência (stc) e não decorreu de fato superveniente, 
necessário, imprescindível e urgente; todos os réus praticaram a 
conduta prevista no art. 10, inciso Vlíi, da Lei 8.429/92, enqua-
drando-se nas penalidades do art. 12, inciso II, da mesma lei; os 
agentes públicos foram condenados à perda da função pública e à 
suspensão dos direitos políticos por 08 anos e ao pagamento de 
multa civil e as empresas contratadas ao pagamento da multa civil, 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber incentivos 
fiscais ou credítícios pelo prazo de 05 anos; condenação de todos 
os réus a, solídariamente, devolverem tudo o que foi pago a partir 
do 39 Aditamento. 

3) Autos 2440/99 ~ 4S VFP - Fundamenta a decisão na circunstância 
da inexistência de situação diferente ou excepcional que ensejou a 
inclusão de serviços que não foram objeto do edital, em afronta ao 
princípio da licitação {art. 37, XXI, CR); os aumentos violaram o 
disposto no art. 65 e §§ da Lei 8.666/93; os réus praticaram a con-
duta prevista no art. 10, incisos VH! e IX, da Lei 8.249/92 e estão 
sujeitos às sanções previstas no art. 12, II; ressarcimento, pelos 
réus, de tudo que exceder ao limite de 25%; os agentes públicos 
foram condenados à perda da função publica, suspensão dos direitos 
políticos por 05 anos e pagamento de multa civil; e as empresas ao 
pagamento de multa civil e proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios fiscais ou credítícios, por 05 anos. 

Infere-se, das decisões judiciais, que, muito embora as sentenças 
condenatórias referidas nos itens 1 e 3 tenham se embasado na ilegalidade 
dos aditamentos contratuais, por exceder o limite imposto pela legislação 
federal, não foi justificada a aplicação do art. 65, §§ 19 e 2a da Lei 8.666/93. 
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A matéria importa na verificação da atribuição constitucional de 
competência às esferas dos poderes políticos integrantes da Federação. 

À União foi conferida a competência privativa para legislar sobre 
normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 
as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios (art.22, inciso XXVII), resguardada 
a competência suplementar dos Estados e Municípios para editar normas 
de caráter especial (art. 24, § 2g, c/c art. 30, II). A disciplina constitucional 
pôs fim à discussão doutrinária sobre ser possível ou não à União legislar 
sobre a matéria. Restrita, no entanto, às normas gerais. 

Importa, pois, conceituar o que são normas gerais e normas espe-
ciais e definir qual a natureza da norma federai invocada. 

Para esse mister, deve-se afastar de plano a concepção simplista 
de se considerar normas gerais as normas para licitações e contratos, 
instituídas pela Lei 8.666/93, tão só pelo enunciado de sua ementa ou por 
terem sido editadas pela União. 

Essa solução, a par de fazer tábula rasa de conceitos jurídicos, é 
sobretudo ofensiva ao princípio constitucional do federalismo, estruturante 
do modelo estatal (arts. 1s e 18), e que se constitui em cláusula pétrea da 
Constituição (art. 60, § 4S

} í). A Federação impõe respeito à autonomia 
dos Estados e Municípios, entes que a compõem, observada a esfera 
própria de competência de cada qual. 

Não é pelo simples fato da norma emanar do Legislativo federal 
que deva ser considerada de observância obrigatória para as demais pes-
soas de direito público interno. Na estrutura federativa não há hierarquia 
de uma unidade da Federação sobre a outra, mas tão só maior abrangência 
de sua normatividade. 

Dialeticamente, à atribuição de competência à União para legislar 
sobre normas gerais, há uma auto-l imitação à atividade legiferante fe-
deral, em âmbito nacional, no que não se referir a princípios e diretrizes 
sobre licitação e contratos; e íimítativa aos demais entes políticos em 
legislar sobre o assunto contrariando as normas gerais nacionais. As 
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normas só serão constitucionais se editadas de acordo com a distribuição 
de competências prevista na Constituição da República, 

À evidência, a expressão "normas gerais" não se constitui em mera 
expressão tautológíca, porque todas as normas são investidas de caráter 
de generalidade e abstração, A norma geral deve ser dotada de um grau 
maior de generalidade e abstração, sob pena de anular a distinção que 
deve existir entre essa categoria de norma e as normas em geral. 

O tema é intrincado, cercado de controvérsias, ante a inexistência 
de um conceito normativo preciso sobre "normas gerais", o que dá ensejo 
a interpretações diversas. 

Preleciona Alice Gonzalez Borges: 

"São normas gerais as que se contenham no mínimo indispensável 
ao cumprimento dos preceitos fundamentais, abrindo espaço para 
que o legislador possa abordar aspectos diferentes, diversificados, 
sem desrespeito a seus comandos genéricos, básicos." ("Normas 
Gerais nas Licitações e Contratos Administrativos", RDP 96/81) 

Ou, em outras palavras suas; 
"„.., as normas gerais hão de ser as que instrumentalizam princípios 
constitucionais, quanto a aspectos cuja regulamentação seja es-
senciaf a atuação integral do preceito que as fundamenta; deverão 
ser regras que assegurem sua aplicação uniforme, na disciplina de 
situações homogêneas, apenas no quantum satis necessário à plena 
realização da norma fundamental" (Normas Gerais no Estatuto de 
Licitação e Contratos Administrativos, RT, SR 1991, p. 42/43) 

A contrario sensu, 

"normas que detalhem, minudencsem todos os aspectos de uma 
questão, nada deixando à imaginação do legislador Soca! para que 
crie direito, atendendo às suas peculiaridades, às exigências 
diversificadas pelos múltiplos interesses públicos a atender, no uso 
da sua competência constitucional, seguramente não são normas 
gerais" (idem, ibidem, p, 46) 
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O grau de dificuldade na obtenção de um consenso sobre a exata 
significação do que sejam "normas gerais" reflete-se mais intensamente 
na aferição da subsunção tática de determinada norma a um conceito 
fluido, impreciso, indeterminado. 

Considerando a mesma taxinomia jurídica das normas federais, 
estaduais e municipais, a distinção entre norma geral e especial há de 
ser dada pelo exame de seu conteúdo. 

Ante o delineamento teórico-conceitual, importa considerar, espe-
cificamente quanto à limitação da alteração unilateral dos contratos, prer-
rogativa do poder público, se se trata de norma geral ou especial. 

Para o deslinde dessa questão, é mister, primeiramente, analisar 
o art. 65 da Lei Federal 8.666/93, em confronto com o art. 81 da Lei Mu-
nicipal 10.544/88: 

"Art. 65 - Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, 
com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, 
para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decor-
rência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 
limites permitidos por esta Lei; 
§ 1e - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

, inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de 
edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por 
cento) para os seus acréscimos. 
§ 22 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 
estabelecidos no parágrafo anterior, salvo as supressões resultan-
tes de acordo celebrado entre os contratantes." 

"Art. 81 - Os contratos regidos por esta lei poderão ser alterados: 
I. Unilateralmente, pela Administração, quando: 
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a) houver modificação do projeto ou das especificações para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 
b) necessária a modificação do valor contratuai em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 
fixados por esta lei; 
c) forem necessárias alterações de quantidades e serviços extra-
ordinários, sem modificação do objeto do contrato; 
§ 1 e - 0 contratado fica obrigado a aceitar, pelos mesmos preços e 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto do contrato, e, no caso particular de 
reforma de equipamento ou contratação, até o limite de 50% (cin-
qüenta por cento) para os acréscimos. 
§ 2e - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos de quantidade e os serviços extraor-
dinários, ditados por necessidade de ordem técnica e indispen-
sáveis à concretização do objeto do contrato, em percentuais su-
periores aos previstos no § 1s, devidamente justificados, mantido 
o objeto do contrato" 

Não se pode olvidar que o anterior diploma licitatório, o D.L. 2.300/ 
86, sob cuja égide foi editada a Lei Municipal 10.544/88, já previa as 
mesmas hipóteses de alteração unilateral do contrato, pela 
Administração, e os mesmos limites ora estatuídos, no art. 55,1 e seu 
§ 1a. E, na análise das normas gerais, concluiu a renomada autora Alice 
Gonzalez Borges que o art. 55 "capuf consubstancia "normas de teoria 
geral dos contratos, com resguardo do equilíbrio financeiro assegurado 
no art. 37, XXI, CFe, em relação ao § 1e, que "as minúcias deste parágrafo, 
evidentemente, não são cogentes", (Normas Gerais no Estatuto de 
Licitações e Contratos Administrativos, ob. cit.,"p. 67 - grifos nossos) 

Corroborando esse entendimento, no âmbito municipai alicerçam 
a orientação traçada as razões expendidas pela Dra. Nodette Mameri 
Peano, no Processo TC 72.003.841-94*03 (cópia anexada), quando se 
pronunciou no sentido de que são normas gerais: 

"... as que enunciam ou desenvolvem os princípios constitucionais 
e próprias do procedimento licitatório, a igualdade dos concorrentes, 
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as modalidades de licitação, as fases do procedimento, a onerosi-
dade das contratações administrativas, a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicialmente ajustado, a universalidade da 
licitação, a liberdade de competição, o regime jurídico dos contratos 
administrativos e a garantia dos direitos dos administrados" 

De acordo com essas premissas conceituais, conclui que os limites 
estabelecidos nos §§ 1s e 2Q do art. 65 da Lei Federal 8.666/93, por se 
referirem a detalhamento de alteração contratual, não podem ser consi-
derados normas gerais. 

Igual posicionamento foi assumido pelo E.TCM, no julgamento do 
processoTC 463.97-96, em que foi efetuada consulta pelo Sr. Prefeito acerca 
da possibilidade de alteração contratual em percentual superior ao esta-
belecido na Lei Federal 8.666/93, enquadrando-se os acréscimos nas dis-
posições da Lei Municipal 10.544/88. Por unanimidade, os Srs. Conselheiros 
decidiram pela não inserção do § 2a, do art 65, da Lei Federal 8,666/93 no 
conceito de norma geral, sendo, pois, aplicável aos contratos administrativos 
a regra do § 2a do art. 81, da Lei Municipal ne 10.544/88. 

Também no processo TC 2.633.95-23 foi adotada a mesma con-
clusão, sob a alegação de que 

"... o estabelecimento de limites para alteração de um contrato 
vigente cuida de regra de gestão contratual, espécie típica do exer-
cício da autonomia administrativa municipal. Afinal, se ao Município 
não for permitido definir as balizas para execução dos contratos 
que firma, o que restará de sua autonomia consagrada no texto da 
Constituição?" 

Mais relevante, no entanto, é a sistematização das normas lícita-
tórias apresentada pelo então Ministério da Administração e Reforma Ad-
ministrativa, no Anteprojeto de Nova Lei de Licitações, publicado no DOU 
de 19.02,97, que, dirimindo a controvérsia jurídica, indica, no Título I, os 
Princípios e as Normas Gerais e, no Título II, as Normas e os Procedi-
mentos da Administração Pública Federal. 

Em que pese não ter sido dado seguímento ao procedimento legis-
lativo, é de inequívoca importância a divulgação do texto, resultado de 
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estudos desenvolvidos por Grupo deTrabalho Intersecretarial, sob a coor-
denação da Casa Civil da Presidência da República, que retrata o conceito 
extraído por alto escalão técnico da Administração Federal, inclusive sobre 
o exercício da competência da União prevista no art. 22, inciso XXVII. 

Nesse trabalho, a prerrogativa de modificação unilateral dos contra-
tos, nos casos especificados em lei, para melhor adequação às finalidades 
de interesse público, respeitados os direitos da contratada, consta doTítulo 
I, no art. 14,1, portanto conceituada como norma geral. As hipóteses de 
alteração unilateral do contrato e os limites dessa alteração estão previstos 
no Título li, art. 110, § 1a, como norma aplicável somente à adminis-
tração federai. 

A distinção é clara. Exprime o que é de aplicação nacional - o 
princípio da prerrogativa do poder público no contrato administrativo - e o 
que é de aplicação na esfera administrativa federal - as hipóteses de 
alteração contratual e os limites a que deve se subordinar, Os conceitos 
doutrinários, impregnados de um certo grau de plasticidade, são, af, sinte-
tizados, de forma inequívoca e precisa. 

Mesmo considerando a conclusão de ser a norma questionada de 
caráter especial, portanto não cogente para a Administração Municipal, é 
importante, para possibilitar uma visão mais abrangente da problemática 
da alteração unilateral dos contratos, referira distinção apresentada pela 
doutrina quanto às hipóteses legais, constantes das alíneas "a" e "b" do 
inciso I do art. 65 da Lei Federal 8.666/93, em face da natureza da modifi-
cação, qualitativa e quantitativa, respectivamente. A limitação imposta pelos 
§§ 19 e 2e é referente apenas à alteração quantitativa. É o que aponta 
Leon Frejda Szklarowsky: 

"Essa modificação qualitativa, que difere da alteração quantitativa 
(alínea b do inciso I), não tem um limite prefixado e pode calçar-se 
em fatos imprevistos ou inevitáveis, como novidades tecnológicas 
ou imposições do Estado (fato do príncipe). 
Atente-se, porém, que, sem embargo de a lei não fixar uma limita-
ção incisiva, como o faz, na alínea b (inciso I, art. 65), o contratante 
deverá balizar, essa alteração, dentro dos limites razoáveis e ím-
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prescindíveis, de modo a atender o interesse público. Deve haver 
demonstração cabal de que a modificação é necessária, sem o 
que prejudicados estariam o projeto ou as especificações, porque 
em conflito com os objetivos pretendidos. A motivação é essencial." 
("As Alterações dos Contratos Administrativos na Lei 8.668/93", 
Curso Avançado de Licitações e Contratos Públicos, Ed. Juarez de 
Oliveira, p. 199/200) 

Comunga do mesmo entendimento Caio Tácito: 

"As alterações qualitativas, precisamente porque são, de regra, 
imprevisíveis, senão mesmo inevitáveis, não têm limite pré-esta-
belecido, sujeitando-se a critérios de razoabilidade, de modo a não 
se desvirtuar a integridade do objeto do contrato. 
Daí porque as alterações qualitativas exigem motivação expressa 
e vinculação objetiva a causas determinantes devidamente 
explicitadas." (RDA198/366) 

Da mesma forma, Antonio Mareei Io da Silva traça a distinção dos 
institutos disciplinados nos incisos i e II, sendo que "o primeiro-alteração 
do projeto ou especificações - não se sujeita, absolutamente, aos limites 
previstos nos §§ 12 e 2e do referido art. 65" (RDA 198/64), mas não pode 
afetar o objeto do contrato na sua essência. 

Feita a necessária distinção, também verificada na Lei Municipal 
10.544/88, à mesma conclusão chega-se na interpretação do art. 81, §§ 

O limite às alterações contratuais quantitativas deve ser observado. 
Somente situações excepcionais, justificadas por necessidade de 
ordem técniea e Indispensáveis à concretização do objeto do 
contrato, poderão se subsumir ao permissivo legai do § 2e. 

Comentando o dispositivo da Lei Municipal, pronuncia-se Carlos 
Ari Sundfeld: 

"Nesses termos, as hipóteses em que os aditamentos contratuais 
podem superar os percentuais de 25% e 50% são aquelas em 
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que, por dificuldades de ordem técnica não previstas e razoavel-
mente imprevisíveis - como no caso das sujeições imprevistas 
seria impossível, sem o acréscimo, realizar cabalmente o objeto 
do contrato. 
Essas condições foram adequadamente captadas pelo legislador 
do Município de São Paulo que, ao editar a Lei 10.544, de 31.5.88, 
cuidando das licitações e contratos administrativos, estabeleceu, 
nos §§ 1g e 2e de seu art. 81: 

Conquanto o dispositivo possa ser criticado em alguns aspectos, 
não se lhe pode censurar a descrição do caso em que é cabível 
ultrapassar os limites previstos no § 19. Muito adequadamente, 
exigiu-se que os acréscimos sejam ditados por necessidade de 
ordem técnica e indispensável à concretização do objeto do 
contrato:' (RTDP - 2, p. 159} 

Superada essa questão, deve ser enfrentada, pela relevância temá-
tica, a excepcionalidade de que devem se revestir as modificações con-
tratuais, Excepcionalídade essa que deve ser cabal mente j ustif içada, em 
decorrência de fatos supervenientes â contratação, em respeito aos prin-
cípios que regem a licitação, que não podem, sob nenhum aspecto, ser 
violados em decorrência de alterações abusivas e injustificadas. 

Sendo a alteração unilateral dos contratos prerrogativa do poder 
público, em face da supremacia de que goza no regime jurídico dos 
contratos administrativos, constituindo-se na principal cláusula exorbitante, 
só pode ser invocada no estrito interesse público, nunca como forma de 
favorecer a contratada, sob pena de caracterizar o crime licitatório tipificado 
no art. 92, da Lei 8.666/93. A alteração contratual deve se circunscrever à 
moldura do razoável e do imprescindível à prossecução do interesse 
público objetivado na licitação. 

Na interpretação do preceito legal deve ser, sempre, observado o 
binômio mutabilidade do contrato/inalterabilidade do objeto, e a superve-
niência do motivo justificador. 

Fere a lógica do razoável a utilização dessa excepcionalidade como 
se fora habitual; alterações sucessivas e ilimitadas; alterações que denotem 
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imprevisão da Administração na definição do objeto iicitado; alterações 
que desnaturam o objeto do contrato. 

Poder-se-ia, a esse passo, suscitar o mesmo questionamento 
apresentado peios membros da Comissão Especial, no voto majoritário; 
"qual o limite?" 

A resposta há de ser dada pela observância do princípio da razoa-
bilídade. conjugado com o da obrigatoriedade da licitação para a Admi-
nistração Pública, como determina o inciso XXI, do art. 37, da Constituição 
da República. Se não houver limite imposto pela razoabilidade, frustrar-
se-á o comando constitucional. 

Embora não seja possível a fixação legal de limite quantitativo para 
as alterações qualitativas, justamente por decorrerem de situações 
imprevisíveis e inevitáveis, a observância aos invocados princípios da ra-
zoabilidade e da obrigatoriedade de licitação, agregados ao da mora-
lidade administrativa, impõe extremo rigor na alteração contratual, que 
não pode tender ao infinito. Além da imutabilidade do objeto, há neces-
sidade de rigorosa demonstração, pelos órgãos técnicos das respectivas 
Pastas, da ocorrência do fato superveniente imprevisível, do liame existente 
entre o fator técnico determinante e a alteração proposta, e a justificação 
da extensão do contrato, que demonstre a inviabilidade de nova contra-
tação ou o prejuízo que nova contratação traria à Administração Pública. 
São razões de ordem técnica, exclusivamente, a serem analisadas caso 
a caso. 

No plano jurídico, poderia ser sintetizado o entendimento aqui 
exposto, da seguinte forma: 

1. A alteração unilateral dos contratos é prerrogativa da Adminis-
tração Pública no regime dos contratos administrativos, que decorre 
da supremacia do interesse público sobre o particular, mantido, 
porém, o equilíbrio econõmico-financeiro e o objeto do contrato. 

2. Considerando os fundamentos doutrinários apresentados e, em 
especial, as decisões doTCM e a sistematização da matéria cons-
tante do Anteprojeto do Ministério da Administração e da Reforma 
Administrativa, publicado no DOU de 19.02.97, as normas que dis-
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põem sobre os limites de alteração unilateral dos contratos são de 
natureza especial, em conseqüência, aplicável, no âmbito munici-
pal, o art, 81, §§ 1s e 22 da Lei 10.544/88. 
3. A alteração contratual qualitativa deve ser amplamente jus-
tificada. com demonstração da ocorrência do fato superveniente 
determinante da modificação proposta, e justificação da inviabi-
lidade de nova contratação ou o prejuízo que adviria ao poder 
público com nova contratação. 
4. A excepcionalidade do § 22 impõe sua utilização em casos 
especialíssímos, devidamente comprovados, dentro do critério da 
razoabitidade e de forma a não frustrar o principio cia obrigato-
riedade da licitação para a Administração Pública {art. 37, XXI, 
CR), mantido sempre o objeto do contrato. 
5. Considerando os contornos jurídicos delineados da questão, em 
que a justificação e demonstração é de ordem absolutamente 
técnica, seria recomendável que ficassem adstritas à Pasta inte-
ressada, que dispõe dos elementos indispensáveis à sua completa 
e criteriosa apreciação e é quem detém a responsabilidade legal 
para assinar os respectivos Termos de Aditamento Contratual. 

Seria conveniente, ante o quadro da realidade atual de questiona-
mentos judiciais às alterações contratuais verificadas na Administração 
Municipal, e a insegurança gerada pelas decisões judiciais desfavoráveis, 
que fosse elaborada proposta de alteração legislativa, que fixasse os 
critérios iirnitativos a serem observados caso a caso: manutenção do 
objeto do contrato: manutenção do local de execução: comprovação 
técnica da necessidade da alteração contratual por fato superveniente 
e imprevisível: comprovação da inviabilidade de nova contratação 
ou dos prejuízos que adviriam de nova contratação: fixação da 
possibilidade de uma única ampliação que ultrapasse o limite 
estabelecido no § 1a do art 81. 

Por oportuno, de se consignar que foi consultado o PA 1995-
0.074.003-6, do qual constam os estudos procedidos pela Comissão cons-
tituída pela Ordem Interna 16/95 - PGM.G, consubstanciados no Ante-
projeto da Lei Sobre Licitações e Contratações Públicas, aprimorado por 
sugestões apresentadas durante os debates realizados no CEJUR, no 
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quai verificou-se que, na adequação da legislação municipal aos princípios 
e normas gerais de licitação, no tocante à questão aqui enfocada, foi 
mantida, de modo gerai, a mesma disciplina. 

Esse processo foi mantido custodiado para aguardar a tramitação 
do referido anteprojeto de lei federal sobre licitação, o que, de fato, não 
ocorreu, Por essa razão, seria conveniente que fosse dado seguimento à 
proposta ali contida, com a alteração ora sugerida, o que, a par de propiciar 
amplos debates legislativos, consolidaria a legislação sobre a matéria, no 
âmbito municipal, e atualizaria a lei municipal, dando maior segurança ao 
administrador municipal. 

Nada impede, porém, que a proposta de alteração legislativa espe-
cífica seja apresentada em apartado, para imprimir maior urgência em 
sua tramitação. 

Enquanto não verificada a alteração legislativa, poder-se-á adotar 
a proposta, como orientação normativa sobre os critérios a serem 
observados na aplicação do artigo Si , § 22, da Lei 10.544/88. 

Delimitada conceitualmente a questão jurídica, se acolhido este 
pronunciamento, a análise da subsunção fática ao permissivo legal excep-
cional deverá ser procedida caso a caso, mediante análise da Pasta 
interessada, que detém a capacidade técnica e a competência legal para 
aferir da necessidade da alteração contratual. 

Acompanham os volumes 1a a 44s, 

São Paulo, 03/07/2000 

LÚCIA DE TOLEDO PIZA PELUSO 
Procuradora Municipal ~ PGM/AJC 

OAB 56.938 
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